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coordenadas N 7.514.524,413 m e E 559.280,202 m; 146°55'10" e 49,226 m até o vértice
B7Z-V-0310, de coordenadas N 7.514.483,166 m e E 559.307,070 m; 131°07'29" e 32,304
m até o vértice B7Z-V-0311, de coordenadas N 7.514.461,920 m e E 559.331,405 m;
123°49'39" e 64,393 m até o vértice B7Z-V-0312, de coordenadas N 7.514.426,072 m e E
559.384,897 m; 120°28'12" e 48,918 m até o vértice B7Z-V-0313, de coordenadas N
7.514.401,267 m e E 559.427,059 m; 105°19'15" e 32,985 m até o vértice B7Z-V-0314, de
coordenadas N 7.514.392,551 m e E 559.458,872 m; 80°31'29" e 42,503 m até o vértice
B7Z-V-0315, de coordenadas N 7.514.399,548 m e E 559.500,795 m; 75°37'13" e 30,994
m até o vértice B7Z-V-0316, de coordenadas N 7.514.407,245 m e E 559.530,817 m;
67°22'37" e 80,768 m até o vértice B7Z-M-1160, de coordenadas N 7.514.438,314 m e E
559.605,370 m; deste, segue confrontando com RIBEIRÃO TAQUARAL com os seguintes
azimutes e distâncias: 141°24'46" e 10,700 m até o vértice B7Z-V-0317, de coordenadas
N 7.514.429,950 m e E 559.612,044 m; 141°34'45" e 52,334 m até o vértice B7Z-V-0318,
de coordenadas N 7.514.388,948 m e E 559.644,566 m; 145°31'42" e 20,202 m até o
vértice B7Z-V-0319, de coordenadas N 7.514.372,293 m e E 559.656,001 m; 180°14'14" e
19,911 m até o vértice B7Z-V-0320, de coordenadas N 7.514.352,383 m e E 559.655,918
m; 150°16'16" e 70,637 m até o vértice B7Z-M-1177, de coordenadas N 7.514.291,043 m
e E 559.690,947 m; deste, segue confrontando com ESTRADA SURUBI BULHÕES com os
seguintes azimutes e distâncias: 278°29'16" e 34,661 m até o vértice NWFD-P-0255, de
coordenadas N 7.514.296,159 m e E 559.656,666 m; 296°38'26" e 25,858 m até o vértice
NWFD-P-0256, de coordenadas N 7.514.307,753 m e E 559.633,553 m; 285°03'21" e
26,129 m até o vértice NWFD-P-0257, de coordenadas N 7.514.314,541 m e E
559.608,322 m; 265°50'12" e 33,495 m até o vértice NWFD-P-0258, de coordenadas N
7.514.312,109 m e E 559.574,915 m; 245°59'08" e 39,893 m até o vértice NWFD-P-0259,
de coordenadas N 7.514.295,874 m e E 559.538,475 m; 245°29'32" e 50,033 m até o
vértice NWFD-P-0260, de coordenadas N 7.514.275,119 m e E 559.492,950 m; 248°19'34"
e 76,755 m até o vértice NWFD-P-0261, de coordenadas N 7.514.246,771 m e E
559.421,621 m; 255°55'57" e 23,101 m até o vértice NWFD-P-0262, de coordenadas N
7.514.241,156 m e E 559.399,213 m; 259°05'49" e 74,956 m até o vértice NWFD-P-0263,
de coordenadas N 7.514.226,978 m e E 559.325,610 m; 278°02'40" e 24,802 m até o
vértice NWFD-P-0264, de coordenadas N 7.514.230,449 m e E 559.301,052 m; 285°19'57"
e 49,925 m até o vértice NWFD-P-0265, de coordenadas N 7.514.243,650 m e E
559.252,904 m; 287°02'07" e 50,076 m até o vértice NWFD-P-0266, de coordenadas N
7.514.258,321 m e E 559.205,025 m; 286°52'54" e 49,832 m até o vértice NWFD-P-0267,
de coordenadas N 7.514.272,792 m e E 559.157,341 m; 285°54'30" e 49,257 m até o
vértice NWFD-P-0268, de coordenadas N 7.514.286,293 m e E 559.109,970 m; 284°15'27"
e 50,742 m até o vértice NWFD-P-0269, de coordenadas N 7.514.298,790 m e E
559.060,791 m; 276°19'37" e 49,804 m até o vértice NWFD-P-0270, de coordenadas N
7.514.304,278 m e E 559.011,290 m; 261°54'36" e 49,651 m até o vértice NWFD-P-0271,
de coordenadas N 7.514.297,291 m e E 558.962,134 m; 254°22'12" e 99,924 m até o
vértice NWFD-P-0272, de coordenadas N 7.514.270,369 m e E 558.865,905 m; 253°17'16"
e 49,931 m até o vértice NWFD-P-0273, de coordenadas N 7.514.256,010 m e E
558.818,083 m; 253°28'59" e 49,936 m até o vértice NWFD-P-0274, de coordenadas N
7.514.241,814 m e E 558.770,208 m; 253°39'31" e 55,001 m até o vértice NWFD-P-0275,
de coordenadas N 7.514.226,339 m e E 558.717,429 m; 266°51'22" e 44,945 m até o
vértice NWFD-P-0276, de coordenadas N 7.514.223,874 m e E 558.672,551 m; 267°49'34"
e 49,818 m até o vértice NWFD-P-0277, de coordenadas N 7.514.221,984 m e E
558.622,769 m; 268°47'21" e 99,964 m até o vértice NWFD-P-0278, de coordenadas N
7.514.219,872 m e E 558.522,827 m; 273°31'46" e 72,852 m até o vértice NWFD-P-0279,
de coordenadas N 7.514.224,357 m e E 558.450,114 m; 283°44'59" e 27,067 m até o
vértice NWFD-P-0280, de coordenadas N 7.514.230,790 m e E 558.423,822 m; 291°04'55"
e 49,956 m até o vértice NWFD-P-0281, de coordenadas N 7.514.248,759 m e E
558.377,210 m; 292°05'34" e 49,977 m até o vértice NWFD-P-0282, de coordenadas N
7.514.267,556 m e E 558.330,903 m; 290°30'21" e 49,883 m até o vértice NWFD-P-0283,
de coordenadas N 7.514.285,030 m e E 558.284,180 m; 290°41'51" e 49,936 m até o
vértice NWFD-P-0284, de coordenadas N 7.514.302,679 m e E 558.237,467 m; 290°36'56"
e 47,007 m até o vértice B7Z-M-1176, de coordenadas N 7.514.319,230 m e E
558.193,470 m; deste, segue confrontando com BAIRRO NOVO SURUBI com os seguintes
azimutes e distâncias: 20°28'23" e 89,546 m até o vértice B7Z-M-1175, de coordenadas N
7.514.403,120 m e E 558.224,790 m; 40°24'38" e 92,525 m até o vértice B7Z-M-1172, de
coordenadas N 7.514.473,570 m e E 558.284,770 m; 0°59'54" e 45,917 m até o vértice
B7Z-M-1171, de coordenadas N 7.514.519,480 m e E 558.285,570 m; 314°33'03" e 22,550
m até o vértice B7Z-M-1170, de coordenadas N 7.514.535,300 m e E 558.269,500 m;
4°24'59" e 19,999 m até o vértice B7Z-P-4424, de coordenadas N 7.514.555,240 m e E
558.271,040 m; 4°56'06" e 19,994 m até o vértice B7Z-P-4425, de coordenadas N
7.514.575,160 m e E 558.272,760 m; 5°06'22" e 19,999 m até o vértice B7Z-P-4426, de
coordenadas N 7.514.595,080 m e E 558.274,540 m; 5°11'31" e 20,002 m até o vértice
B7Z-P-4427, de coordenadas N 7.514.615,000 m e E 558.276,350 m; 6°22'19" e 20,004 m
até o vértice B7Z-P-4428, de coordenadas N 7.514.634,880 m e E 558.278,570 m; 7°10'55"
e 19,997 m até o vértice B7Z-P-4429, de coordenadas N 7.514.654,720 m e E 558.281,070
m; 7°38'38" e 19,998 m até o vértice B7Z-P-4430, de coordenadas N 7.514.674,540 m e
E 558.283,730 m; 9°03'43" e 20,000 m até o vértice B7Z-P-4431, de coordenadas N
7.514.694,290 m e E 558.286,880 m; 11°34'48" e 19,977 m até o vértice B7Z-P-4432, de
coordenadas N 7.514.713,860 m e E 558.290,890 m; 18°08'09" e 19,983 m até o vértice
B7Z-P-4433, de coordenadas N 7.514.732,850 m e E 558.297,110 m; 24°53'07" e 19,986
m até o vértice B7Z-P-4434, de coordenadas N 7.514.750,980 m e E 558.305,520 m;
26°07'46" e 20,004 m até o vértice B7Z-P-4435, de coordenadas N 7.514.768,940 m e E
558.314,330 m; 24°58'31" e 19,989 m até o vértice B7Z-P-4436, de coordenadas N
7.514.787,060 m e E 558.322,770 m; 18°46'47" e 19,973 m até o vértice B7Z-P-4437, de
coordenadas N 7.514.805,970 m e E 558.329,200 m; 15°27'13" e 20,003 m até o vértice
B7Z-P-4438, de coordenadas N 7.514.825,250 m e E 558.334,530 m; 15°40'11" e 19,993
m até o vértice B7Z-P-4439, de coordenadas N 7.514.844,500 m e E 558.339,930 m;
20°32'21" e 19,980 m até o vértice B7Z-P-4440, de coordenadas N 7.514.863,210 m e E
558.346,940 m; 24°12'25" e 19,998 m até o vértice B7Z-P-4441, de coordenadas N
7.514.881,450 m e E 558.355,140 m; 26°21'36" e 20,000 m até o vértice B7Z-P-4442, de
coordenadas N 7.514.899,370 m e E 558.364,020 m; 26°14'41" e 19,991 m até o vértice
B7Z-P-4443, de coordenadas N 7.514.917,300 m e E 558.372,860 m; 22°09'48" e 19,987
m até o vértice B7Z-P-4444, de coordenadas N 7.514.935,810 m e E 558.380,400 m;
18°18'29" e 19,992 m até o vértice B7Z-P-4445, de coordenadas N 7.514.954,790 m e E
558.386,680 m; 16°01'27" e 19,997 m até o vértice B7Z-P-4446, de coordenadas N
7.514.974,010 m e E 558.392,200 m; 8°57'57" e 25,795 m até o vértice B7Z-M-1169, de
coordenadas N 7.514.999,490 m e E 558.396,220 m; deste, segue confrontando com
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE com os seguintes azimutes e distâncias: 116°36'29"
e 107,081 m até o vértice B7Z-M-1168, de coordenadas N 7.514.951,530 m e E
558.491,960 m; 39°48'56" e 119,175 m até o vértice B7Z-M-1167, de coordenadas N
7.515.043,070 m e E 558.568,270 m; 41°33'49" e 8,848 m até o vértice B7Z-M-1166, de
coordenadas N 7.515.049,690 m e E 558.574,140 m; 315°54'55" e 106,695 m até o vértice
B7Z-M-1165, de coordenadas N 7.515.126,330 m e E 558.499,910 m; deste, segue
confrontando com BAIRRO SURUBI com os seguintes azimutes e distâncias: 26°28'56" e
68,106 m até o vértice B7Z-M-1164, de coordenadas N 7.515.187,290 m e E 558.530,280
m; 35°06'39" e 66,329 m até o vértice B7Z-M-1163, de coordenadas N 7.515.241,550 m
e E 558.568,430 m; 34°25'21" e 72,264 m até o vértice B7Z-M-1162, de coordenadas N
7.515.301,160 m e E 558.609,280 m; 37°54'03" e 102,931 m até o vértice B7Z-M-1161, de
coordenadas N 7.515.382,380 m e E 558.672,510 m; chegando ao vértice inicial da
descrição deste perímetro.

Art. 2º O imóvel discriminado no art. 1º foi mantido na posse da União há
mais de 20 (vinte) anos, sem contestação ou reclamação administrativa feita por terceiros
quanto ao seu domínio e posse, nos termos da Certidão Declaratória SPU nº 001/2020
lavrada pela Superintendência do Patrimônio da União no Rio de Janeiro em 14 de maio
de 2020.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO ANTON BASUS BISPO

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA
CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 11, DE 18 DE JUNHO DE 2020

Declara a "REJEIÇÃO" do Convênio ICMS 46/20,
aprovado na 327ª Reunião Extraordinária do
CONFAZ, realizada no dia 03.06.2020 e publicado no
DOU em 04.06.2020, em razão da "não" ratificação
pelo Poder Executivo do Estado de Minas Gerais.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, com fulcro no
§2º do art. 4º e no art. 5º da Lei Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das
atribuições que lhe são conferidas no inciso X, do art. 5° c/c parágrafo único do art. 37 do
Regimento desse Conselho,

CONSIDERANDO a manifestação do poder Executivo do Estado de Minas Gerais,
publicada no DOE de 18 de junho de 2020, por meio do Decreto nº 47.984, de 17 de junho
de 2020 - que dispõe sobre a não ratificação do Convênio ICMS 46/20, de 3 de junho de
2020 - e encaminhada a esta Secretaria Executiva do CONFAZ no dia 18/06/2020,
registrada no processo SEI nº 12004.100390/2020-18, declara a:

"REJEIÇÃO" do Convênio ICMS a seguir identificado, aprovado na 327ª Reunião
Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 3 de junho de 2020:

Convênio ICMS 46/20 - Autoriza os Estados e o Distrito Federal a não exigir o
ICMS devido pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à
concessão de benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 73/16 e no Convênio ICMS
188/17, bem como os ratificados ou convalidados nos termos da Lei Complementar 160/17
e do Convênio ICMS 190/17, quando derivar exclusivamente dos efeitos econômicos
negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo
novo Coronavírus (COVID-19).

BRUNO PESSANHA NEGRIS

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO
PORTARIA CONJUNTA Nº 19, DE 18 DE JUNHO DE 2020

Estabelece as medidas a serem observadas visando à
prevenção, controle e mitigação dos riscos de
transmissão da COVID-19 nas atividades desenvolvidas
na indústria de abate e processamento de carnes e
derivados destinados ao consumo humano e laticínios.
(Processo nº 19966.100565/2020-68).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA e os MINISTROS DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO e da AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71 do
Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2020, e os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, respectivamente, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de
6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19) responsável pelo surto de 2019, resolvem:

Art. 1º Aprovar, na forma prevista no Anexo I desta Portaria, as medidas
necessárias a serem observadas pelas organizações, nas atividades desenvolvidas na
indústria de abate e processamento de carnes e derivados destinados ao consumo
humano e de laticínios, visando à prevenção, controle e mitigação dos riscos de
transmissão da COVID-19 em ambientes de trabalho, de forma a garantir
permanentemente a segurança e a saúde dos trabalhadores, a normalidade do
abastecimento alimentar da população, os empregos e as atividades econômicas.

Parágrafo único. As medidas previstas poderão ser revistas ou atualizadas
por meio de portaria conjunta, a qualquer momento em razão dos avanços no
conhecimento e controle da pandemia.

Art. 2º O disposto nesta Portaria não autoriza o descumprimento, pelas
organizações:

I - das normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho;
II - das demais regulamentações sanitárias aplicáveis;
III - de outras disposições que, no âmbito de suas competências, sejam

incluídas em regulamentos sanitários dos Estados, Distrito Federal ou Municípios; e
IV - de medidas de saúde, higiene e segurança do trabalho oriundas de

convenções e acordos coletivos de trabalho.
Art. 3° As disposições previstas nesta Portaria se aplicam exclusivamente à

atividade econômica por ela regulamentada, prevalecendo sobre outras orientações gerais.
Art. 4º As disposições contidas nesta Portaria são de observância obrigatória

pelos órgãos integrantes da estrutura organizacional da Secretaria Especial de Previdência
e Trabalho do Ministério da Economia e dos Ministérios signatários, pelas entidades da
administração pública federal indireta a estes vinculadas, nos termos do Decreto n° 9.960,
de 1° de janeiro de 2019, e por seus respectivos agentes públicos, durante o
enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6,
de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus (COVID-19), decretada pelo Ministro de Estado da Saúde, em 3
de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
com a finalidade de prevenção contra a COVID-19.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação e produzirá
efeitos até o término da declaração de emergência em saúde pública, previsto na
Portaria n° 188/GM/MS, de 2020.

BRUNO BIANCO LEAL
Secretário Especial de Previdência e Trabalho

do Ministério da Economia

EDUARDO PAZUELLO
Ministro de Estado da Saúde

Interino

TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS
Ministra de Estado da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento

ANEXO I

Medidas para prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão da
COVID-19 em ambientes de trabalho no setor de abate e processamento de carnes e
derivados destinados ao consumo humano e de laticínios

1. Medidas gerais
1.1 A organização deve estabelecer e divulgar orientações ou protocolos com

a indicação das medidas necessárias para prevenção, controle e mitigação dos riscos de
transmissão da COVID-19 nos ambientes de trabalho.

1.1.1 As orientações ou protocolos devem estar disponíveis para os
trabalhadores e suas representações, quando solicitados.

1.2 As orientações ou protocolos devem incluir:
a) medidas de prevenção nos ambientes de trabalho, nas áreas comuns da

organização, a exemplo de refeitórios, banheiros, vestiários, áreas de descanso, e no
transporte de trabalhadores, quando fornecido pela organização;

b) ações para identificação precoce e afastamento dos trabalhadores com
sinais e sintomas compatíveis com a COVID-19;
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c) procedimentos para que os trabalhadores possam reportar à organização,
inclusive de forma remota, sinais ou sintomas compatíveis com a COVID-19 ou contato
com caso confirmado da COVID-19; e

d) instruções sobre higiene das mãos e etiqueta respiratória.
1.2.1 As orientações ou protocolos podem incluir a promoção de vacinação,

buscando evitar outras síndromes gripais que possam ser confundidas com a COV I D -
19.

1.3 A organização deve informar os trabalhadores sobre a COVID-19,
incluindo formas de contágio, sinais e sintomas e cuidados necessários para redução da
transmissão no ambiente de trabalho e na comunidade.

1.3.1 A organização deve estender essas informações aos trabalhadores
terceirizados e de outras organizações que adentrem o estabelecimento.

1.4 As instruções aos trabalhadores podem ser transmitidas durante
treinamentos ou por meio de diálogos de segurança, documento físico ou eletrônico
(cartazes, normativos internos, entre outros), evitando o uso de panfletos.

2. Conduta em relação aos casos suspeitos e confirmados da COVID-19 e
seus contatantes

2.1 Considera-se caso confirmado o trabalhador com:
a) resultado de exame laboratorial confirmando a COVID-19, de acordo com

as orientações do Ministério da Saúde; ou
b) síndrome gripal ou Síndrome Respiratória Aguda Grave - SRAG, para o

qual não foi possível a investigação laboratorial específica, e que tenha histórico de
contato com caso confirmado laboratorialmente para a COVID-19 nos últimos sete dias
antes do aparecimento dos sintomas no trabalhador.

2.2 Considera-se caso suspeito o trabalhador que apresente quadro
respiratório agudo com um ou mais dos sinais ou sintomas: febre, tosse, dor de
garganta, coriza e falta de ar, sendo que outros sintomas também podem estar
presentes, tais como dores musculares, cansaço ou fadiga, congestão nasal, perda do
olfato ou paladar e diarreia.

2.3 Considera-se contatante de caso confirmado da COVID-19 o trabalhador
assintomático que teve contato com o caso confirmado da COVID-19, entre dois dias
antes e quatorze dias após o início dos sintomas ou da confirmação laboratorial, em
uma das situações abaixo:

a) ter contato durante mais de quinze minutos a menos de um metro de
distância;

b) permanecer a menos de um metro de distância durante transporte;
c) compartilhar o mesmo ambiente domiciliar; ou
d) ser profissional de saúde ou outra pessoa que cuide diretamente de um

caso da COVID-19, ou trabalhador de laboratório que manipule amostras de um caso da
COVID-19 sem a proteção recomendada.

2.4 Considera-se contatante de caso suspeito da COVID-19 o trabalhador
assintomático que teve contato com caso suspeito da COVID-19, entre dois dias antes
e quatorze dias após o início dos sintomas do caso, em uma das situações abaixo:

a) ter contato durante mais de quinze minutos a menos de um metro de
distância;

b) permanecer a menos de um metro de distância durante transporte;
c) compartilhar o mesmo ambiente domiciliar; ou
d) ser profissional de saúde ou outra pessoa que cuide diretamente de um

caso da COVID-19, ou trabalhador de laboratório que manipule amostras de um caso da
COVID-19 sem a proteção recomendada.

2.5 A organização deve afastar imediatamente os trabalhadores das
atividades laborais presenciais, por quatorze dias, nas seguintes situações:

a) casos confirmados da COVID-19;
b) casos suspeitos da COVID-19; ou
c) contatantes de casos confirmados da COVID-19.
2.5.1 O período de afastamento dos contatantes de caso confirmado da

COVID-19 deve ser contado a partir do último dia de contato entre os contatantes e
o caso confirmado.

2.5.2 Os trabalhadores afastados considerados casos suspeitos poderão
retornar às suas atividades laborais presenciais antes do período determinado de
afastamento quando:

a) exame laboratorial descartar a COVID-19, de acordo com as orientações
do Ministério da Saúde; e

b) estiverem assintomáticos por mais de 72 horas.
2.5.3 Os contatantes que residem com caso confirmado da COVID-19 devem

ser afastados de suas atividades presenciais por quatorze dias, devendo ser apresentado
documento comprobatório.

2.6 A organização deve orientar seus empregados afastados do trabalho nos
termos do item 2.5 a permanecer em sua residência, assegurando-se a manutenção da
remuneração durante o afastamento.

2.7 A organização deve estabelecer procedimentos para identificação de
casos suspeitos, incluindo:

a) canais para comunicação com os trabalhadores referente ao aparecimento
de sinais ou sintomas compatíveis com a COVID-19, bem como sobre contato com caso
confirmado ou suspeito da COVID-19, podendo ser realizadas enquetes, por meio físico
ou eletrônico, contato telefônico ou canais de atendimento eletrônico; e

b) triagem na entrada do estabelecimento em todos os turnos de trabalho,
podendo utilizar medição de temperatura corporal por infravermelho ou equivalente,
antes que os trabalhadores iniciem suas atividades, inclusive terceirizados, prestadores
de serviços e visitantes.

2.8 A organização deve levantar informações sobre os contatantes, as
atividades, o local de trabalho e as áreas comuns frequentadas pelo trabalhador
suspeito ou confirmado da COVID-19.

2.9 Os contatantes de caso suspeito da COVID-19 devem ser informados
sobre o caso e orientados a relatar imediatamente à organização o surgimento de
qualquer sinal ou sintoma relacionado à doença, descritos no item 2.2.

2.10 A organização deve, na ocorrência de casos suspeitos ou confirmados
da COVID-19, reavaliar a implementação das medidas de prevenção indicadas.

2.11 A organização deve manter registro atualizado, à disposição dos órgãos
de fiscalização, com informações sobre:

a) trabalhadores por faixa etária;
b)trabalhadores com condições clínicas de risco para desenvolvimento de

complicações que podem estar relacionadas a quadros mais graves da COVID-19, de
acordo com o subitem 2.11.1, não devendo ser especificada a doença, preservando-se
o sigilo;

c) casos suspeitos;
d) casos confirmados;
e) trabalhadores contatantes afastados; e
f) medidas tomadas para a adequação dos ambientes de trabalho para a

prevenção da COVID-19.
2.11.1 São consideradas condições clínicas de risco para desenvolvimento de

complicações da COVID-19: cardiopatias graves ou descompensadas (insuficiência
cardíaca, infartados, revascularizados, portadores de arritmias, hipertensão arterial
sistêmica descompensada); pneumopatias graves ou descompensadas (dependentes de
oxigênio, portadores de asma moderada/grave, Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica -
DPOC); imunodeprimidos; doentes renais crônicos em estágio avançado (graus 3, 4 e 5);
diabéticos, conforme juízo clínico, e gestantes de alto risco.

2.12 A organização deve encaminhar para o ambulatório médico da
organização, quando existente, os casos suspeitos para avaliação e acompanhamento
adequado.

2.12.1 O atendimento de trabalhadores sintomáticos deve ser separado dos
demais trabalhadores, fornecendo-se máscara cirúrgica a todos os trabalhadores a partir
da chegada no ambulatório;

2.12.2 Os profissionais do serviço médico devem receber Equipamentos de
Proteção Individual - EPI ou outros equipamentos de proteção de acordo com os riscos, em
conformidade com as orientações e regulamentações do Ministério da Economia e da Saúde.

3. Higiene das mãos e etiqueta respiratória
3.1 Todos trabalhadores devem ser orientados sobre a higienização correta

e frequente das mãos com utilização de água e sabonete ou, caso não seja possível a
lavagem das mãos, com sanitizante adequado para as mãos, como álcool a 70%.

3.2 Devem ser adotados procedimentos para que, na medida do possível, os
trabalhadores evitem tocar superfícies com alta frequência de contato, tais como botões
de elevador, maçanetas, corrimãos etc.

3.3 Devem ser disponibilizados recursos para a higienização das mãos
próximos aos locais de trabalho, incluindo água, sabonete líquido, toalha de papel
descartável e lixeira, cuja abertura não demande contato manual, ou sanitizante
adequado para as mãos, como álcool a 70%.

3.4 Devem ser disponibilizados dispensadores de sanitizante adequado para
as mãos, como álcool a 70%, nas áreas de circulação de pessoas e nas áreas comuns,
na entrada das salas e ambientes de trabalho e orientar os trabalhadores quanto à
importância de sua utilização.

3.5 Deve haver orientação sobre o não compartilhamento de toalhas e
produtos de uso pessoal.

3.6 Os trabalhadores devem ser orientados sobre evitar tocar boca, nariz,
olhos e rosto com as mãos e sobre praticar etiqueta respiratória, incluindo utilizar lenço
descartável para higiene nasal, cobrir nariz e boca ao espirrar ou tossir e higienizar as
mãos após espirrar ou tossir.

3.7 Deve ser dispensada a obrigatoriedade de assinatura individual dos
trabalhadores em planilhas, formulários e controles, tais como lista de presença em
reunião e diálogos de segurança.

4. Distanciamento social
4.1 A organização deve adotar medidas para aumentar o distanciamento e

diminuir o contato pessoal entre trabalhadores e entre esses e o público externo,
orientando para que se evitem abraços, beijos, apertos de mão e conversações
desnecessárias.

4.2 Deve ser mantida distância mínima de um metro entre os trabalhadores
nos postos de trabalho e entre os trabalhadores e o público, medida de ombro a
ombro na linha de produção.

4.2.1 Se o distanciamento físico de ao menos um metro não puder ser
implementado para reduzir o risco de transmissão entre trabalhadores, clientes,
usuários, contratados e visitantes, além das demais medidas previstas neste Anexo,
deve-se adotar:

a) máscara cirúrgica;
b) divisória impermeável entre os postos de trabalho ou fornecer proteção

facial do tipo viseira plástica (face shield) ou fornecer óculos de proteção; e
c) medidas administrativas adicionais, tais como:
I - a adoção de turnos ou escalas de trabalho diferenciadas;
II - minimizar contato face a face, colocando trabalhadores para trabalhar

lado a lado, transversalmente ou de costas;
III - definir equipes com os mesmos trabalhadores para os turnos e setores

de trabalho;
IV - no rodízio de trabalhadores, quando necessário, priorizar sua realização

no mesmo setor de trabalho.
4.3 Devem ser utilizadas marcas, placas ou outra sinalização para que os

trabalhadores mantenham sua localização e respectivo distanciamento.
4.4 Adotar medidas para evitar a aglomeração de trabalhadores na entrada

e saída do estabelecimento, de forma a manter distanciamento de, no mínimo, um
metro de distância;

4.5 Devem ser adotadas medidas para limitação de ocupação de elevadores,
escadas e ambientes restritos, incluindo instalações sanitárias e vestiários.

4.6 A organização deve demarcar e reorganizar os locais e espaços para filas
e esperas com, no mínimo, um metro de distância entre as pessoas.

4.7 A organização deve priorizar agendamentos de horários de atendimento
para evitar aglomerações e para distribuir o fluxo de pessoas.

4.8 A organização deve priorizar medidas para distribuir a força de trabalho
ao longo do dia, evitando concentrações nos ambientes de trabalho.

4.10 A organização deve promover teletrabalho ou trabalho remoto, quando
possível.

4.11 Devem ser evitadas reuniões presenciais e, quando indispensáveis,
manter o distanciamento previsto neste Anexo.

5. Higiene, ventilação, limpeza e desinfecção dos ambientes
5.1 A organização deve promover a limpeza e desinfecção dos locais de

trabalho e áreas comuns no intervalo entre turnos ou sempre que houver a designação
de um trabalhador para ocupar o posto de trabalho de outro.

5.2 Deve-se aumentar a frequência dos procedimentos de limpeza e
desinfecção de instalações sanitárias e vestiários, além de pontos de grande contato,
tais como teclados, corrimãos, maçanetas, terminais de pagamento, botoeiras de
elevadores, mesas, cadeiras etc.

5.3 Deve-se privilegiar a ventilação natural nos locais de trabalho ou adotar
medidas para aumentar ao máximo o número de trocas de ar dos recintos, trazendo ar
limpo do exterior.

5.3.1 Quando em ambiente climatizado, a organização deve evitar a
recirculação de ar e verificar a adequação das manutenções preventivas e corretivas.

5.4 Durante o período de higienização dos ambientes refrigerados, os
exaustores existentes devem ser colocados em potência máxima, atendidos os
parâmetros de temperatura setorial determinados pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento - MAPA, visando aumentar a taxa de renovação de ar.

5.5 A organização deve privilegiar, em sendo possível e havendo espaço
adequado, a fruição de pausas psicofisiológicas em ambientes externos arejados ou em
salas e ambientes não artificialmente refrigerados, de forma a evitar a presença de
aglomeração de trabalhadores em ambiente com baixa taxa de renovação de ar.

5.6 As pausas de conforto térmico devem ser usufruídas em ambientes com
adequada renovação de ar e organizadas de forma a evitar a aglomeração de
trabalhadores.

5.7 Os bebedouros do tipo jato inclinado, quando existentes, devem ser
adaptados de modo que somente seja possível o consumo de água com o uso de copo
descartável.

6. Trabalhadores do grupo de risco
6.1 Os trabalhadores com 60 anos ou mais ou que apresentem condições

clínicas de risco para desenvolvimento de complicações da COVID-19, de acordo com o
subitem 2.11.1, devem receber atenção especial, priorizando-se sua permanência na
residência em teletrabalho ou trabalho remoto ou, ainda, em atividade ou local que
reduza o contato com outros trabalhadores e o público, quando possível.

6.1.1 Para os trabalhadores do grupo de risco, não sendo possível a
permanência na residência ou trabalho remoto, deve ser priorizado trabalho em local
arejado e higienizado ao fim de cada turno de trabalho, observadas as demais medidas
previstas neste Anexo.

7. Equipamentos de Proteção Individual - EPI e outros equipamentos de
proteção

7.1 Devem ser criados ou revisados os procedimentos de uso, higienização,
acondicionamento e descarte dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI e outros
equipamentos de proteção utilizados na organização tendo em vista os riscos gerados
pela COVID-19.

7.1.1 A organização deve orientar os trabalhadores sobre o uso, higienização,
descarte e substituição das máscaras, higienização das mãos antes e após o seu uso, e,
inclusive, limitações de sua proteção contra a COVID-19, seguindo as orientações do
fabricante, quando houver, e as recomendações pertinentes dos Ministérios da
Economia e da Saúde.

7.1.2 As máscaras cirúrgicas e de tecido não são consideradas EPI nos
termos definidos na Norma Regulamentadora nº 6 - Equipamentos de Proteção
Individual e não substituem os EPI para proteção respiratória, quando indicado seu
uso.

7.2 Máscaras cirúrgicas ou de tecido devem ser fornecidas para todos os
trabalhadores e seu uso exigido em ambientes compartilhados ou naqueles em que haja
contato com outros trabalhadores ou público.
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7.2.1 As máscaras cirúrgicas ou de tecido devem ser substituídas, no mínimo,
a cada três horas de uso ou quando estiverem sujas ou úmidas.

7.2.2 As máscaras de tecido devem ser confeccionadas e higienizadas de
acordo com as recomendações do Ministério da Saúde.

7.2.3 As máscaras de tecido devem ser higienizadas pelo empregador,
quando este for responsável pela higienização das vestimentas de trabalho.

7.2.3.1 Nas demais situações, incluindo no transporte fornecido pelo
empregador, as máscaras de tecido devem ser higienizadas pelo empregador ou pelo
trabalhador sob orientação do empregador.

7.3 Os EPI e outros equipamentos de proteção não podem ser
compartilhados entre trabalhadores durante as atividades.

7.3.1 Os EPI e outros equipamentos de proteção que permitam higienização
somente poderão ser reutilizados após a higienização.

7.4 Somente deve ser permitida a entrada de pessoas no estabelecimento
com a utilização de máscara de proteção.

7.5 Os profissionais responsáveis pela triagem ou pré-triagem dos
trabalhadores, os trabalhadores da lavanderia (área suja) e que realizam atividades de
limpeza em sanitários e áreas de vivências devem receber EPI de acordo com os riscos
a que estejam expostos, em conformidade com as orientações e regulamentações dos
Ministérios da Economia e da Saúde.

8. Refeitórios
8.1 É vedado o compartilhamento de copos, pratos e talheres, sem

higienização.
8.2 Deve ser evitado o autosserviço ou, quando este não puder ser evitado,

devem ser implementadas medidas de controle, tais como:
a) higienização das mãos antes e depois de se servir;
b) higienização ou troca frequentes de utensílios de cozinha de uso

compartilhado, como conchas, pegadores e colheres;
c) instalação de protetor salivar sobre as estruturas de autosserviço; e
d) utilização de máscaras e orientações para evitar conversas durante o serviço.
8.3 A organização deve realizar limpeza e desinfecção frequentes das

superfícies das mesas, bancadas e cadeiras.
8.4 A organização deve promover nos refeitórios espaçamento mínimo de

um metro entre as pessoas na fila e nas mesas, orientando para o cumprimento das
recomendações de etiqueta respiratória e que sejam evitadas conversas.

8.4.1 Quando o distanciamento frontal ou transversal não for observado,
deve ser utilizada barreira física sobre as mesas que possuam altura de, no mínimo, um
metro e cinquenta centímetros em relação ao solo.

8.5 A organização deve distribuir os trabalhadores em diferentes horários
nos locais de refeição.

8.6 Devem ser retirados os recipientes de temperos (azeite, vinagre, molhos),
saleiros e farinheiras, bem como os porta-guardanapos, de uso compartilhado, entre outros.

8.7 Deve ser entregue jogo de utensílios higienizados (talheres e guardanapo
de papel, embalados individualmente).

9. Vestiários
9.1 Deve-se evitar aglomeração de trabalhadores na entrada, na saída e

durante a utilização do vestiário.
9.1.1 A organização deve adotar procedimento de monitoramento do fluxo

de ingresso nos vestiários e orientar os trabalhadores para manter a distância de um
metro entre si durante a sua utilização.

9.2 A organização deve orientar os trabalhadores sobre a ordem de
desparamentação de vestimentas e equipamentos, de modo que o último equipamento
de proteção a ser retirado seja a máscara.

9.3 Devem ser disponibilizados pia com água e sabonete líquido e toalha
descartável ou dispensadores de sanitizante adequado para as mãos, como álcool a
70%, na entrada e na saída dos vestiários.

10. Transporte de trabalhadores fornecido pela organização
10.1 Implantar procedimentos para comunicação, identificação e afastamento

de trabalhadores com sintomas da COVID-19 antes do embarque no transporte para o
trabalho, quando fornecido pelo empregador, de maneira a impedir o embarque de
pessoas sintomáticas, incluindo eventuais terceirizados da organização de fretamento.

10.2 O embarque de trabalhadores no veículo deve ser condicionado ao uso
de máscara de proteção.

10.3 Os trabalhadores devem ser orientados no sentido de evitar
aglomeração no embarque e no desembarque do veículo de transporte, devendo ser
implantadas medidas que garantam distanciamento mínimo de um metro entre
trabalhadores.

10.4 A organização deve priorizar medidas para manter uma distância segura
entre trabalhadores, realizando o espaçamento dos trabalhadores dentro do veículo de
transporte, deixando vazios os assentos imediatamente atrás do motorista e aqueles ao
lado de outros passageiros.

10.5 Deve-se manter preferencialmente a ventilação natural dentro dos
veículos e, quando for necessária a utilização do sistema de ar condicionado, deve-se
evitar a recirculação do ar.

10.6 Os assentos e demais superfícies do veículo mais frequentemente
tocadas pelos trabalhadores devem ser higienizados regularmente.

10.7 Os motoristas devem higienizar frequentemente as mãos e o seu posto
de trabalho, inclusive o volante e superfícies mais frequentemente tocadas.

10.8 A organização deve manter registro dos trabalhadores que utilizam o
transporte, listados por veículo e viagem.

11. Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do
Trabalho - SESMT e Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA

11.1 SESMT e CIPA, quando existentes, devem participar das ações de
prevenção implementadas pela organização.

11.2 Os trabalhadores de atendimento de saúde do SESMT, como
enfermeiros, auxiliares e médicos, devem receber Equipamentos de Proteção Individual
- EPI de acordo com os riscos a que estejam expostos, em conformidade com as
orientações e regulamentações dos Ministérios da Economia e da Saúde.

12. Medidas para retomada das atividades
12.1 Quando houver a paralisação das atividades de determinado setor ou

do próprio estabelecimento, decorrente da COVID-19 devem ser adotados os seguintes
procedimentos antes do retorno das atividades:

a) assegurar a adoção das medidas de prevenção previstas neste Anexo;
b) higienizar e desinfectar o local de trabalho, as áreas comuns e os veículos

utilizados;
c) reforçar a comunicação aos trabalhadores; e
d) implementar triagem dos trabalhadores, sob responsabilidade de médico

do trabalho, garantindo o afastamento dos casos confirmados, casos suspeitos e
contatantes de casos confirmados da COVID-19.

12.1.1 Não deve ser exigida testagem laboratorial para a COVID-19 de todos
os trabalhadores como condição para retomada das atividades do setor ou do
estabelecimento por não haver, até o momento da edição deste Anexo, recomendação
técnica para esse procedimento.

12.1.1.1 Quando adotada a testagem de trabalhadores, esta deve ser
realizada de acordo com as recomendações do Ministério da Saúde em relação à
indicação, metodologia e interpretação dos resultados.

PORTARIA CONJUNTA Nº 20, DE 18 DE JUNHO DE 2020

Estabelece as medidas a serem observadas visando à
prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão
da COVID-19 nos ambientes de trabalho (orientações
gerais). (Processo nº 19966.100581/2020-51).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA e o MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das atribuições que
lhes conferem o art. 71 do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2020, e os incisos I e
II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, respectivamente, e tendo em vista o
disposto na da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus (COVID-19) responsável pelo surto de 2019, resolvem:

Art. 1° Aprovar, na forma prevista no Anexo I desta Portaria, as medidas
necessárias a serem observadas pelas organizações visando à prevenção, controle e
mitigação dos riscos de transmissão da COVID-19 em ambientes de trabalho, de forma
a preservar a segurança e a saúde dos trabalhadores, os empregos e a atividade
econômica.

§ 1º As medidas previstas nesta portaria não se aplicam aos serviços de
saúde, para os quais devem ser observadas as orientações e regulamentações
específicas, e poderão ser revistas ou atualizadas por meio de portaria conjunta, a
qualquer momento em razão dos avanços no conhecimento e controle da pandemia.

§ 2º O disposto nessa Portaria não determina ou autoriza a abertura de
estabelecimentos, apenas apresenta conjunto de disposições a serem observadas por
aqueles que se encontrarem em funcionamento.

Art. 2° O disposto nesta Portaria não autoriza o descumprimento, pelas
organizações:

I - das normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho;
II - das demais regulamentações sanitárias aplicáveis;
III - de outras disposições que, no âmbito de suas competências, sejam

incluídas em regulamentos sanitários dos Estados, Distrito Federal ou Municípios; e
IV - de medidas de saúde, higiene e segurança do trabalho oriundas de

convenções e acordos coletivos de trabalho.
Art. 3° Orientações setoriais complementares poderão ser emitidas pela

Secretaria de Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério
da Economia ou pelo Ministério da Saúde, no âmbito de suas competências.

Art. 4º As disposições contidas nesta Portaria são de observância obrigatória
pelos órgãos integrantes da estrutura organizacional da Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e do Ministério da Saúde, pelas
entidades da administração pública federal indireta a este vinculadas, nos termos do
Decreto n° 9.960, de 1° de janeiro de 2019, e por seus respectivos agentes públicos,
durante o enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), decretada pelo
Ministro de Estado da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com a finalidade de prevenção contra a
COV I D - 1 9 .

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor:
I - quanto ao item 7.2 do Anexo I, em quinze dias;
II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação e produzirá

efeitos até o término da declaração de emergência em saúde pública, previsto na
Portaria n° 188/GM/MS, de 2020.

BRUNO BIANCO LEAL
Secretário Especial de Previdência e Trabalho

do Ministério da Economia

EDUARDO PAZUELLO
Ministro de Estado da Saúde

Interino

ANEXO I

Medidas para prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão da
COVID-19 em ambientes de trabalho

1. Medidas gerais
1.1 A organização deve estabelecer e divulgar orientações ou protocolos

com a indicação das medidas necessárias para prevenção, controle e mitigação dos
riscos de transmissão da COVID-19 nos ambientes de trabalho.

1.1.1 As orientações ou protocolos devem estar disponíveis para os
trabalhadores e suas representações, quando solicitados.

1.2 As orientações ou protocolos devem incluir:
a) medidas de prevenção nos ambientes de trabalho, nas áreas comuns da

organização, a exemplo de refeitórios, banheiros, vestiários, áreas de descanso, e no
transporte de trabalhadores, quando fornecido pela organização;

b) ações para identificação precoce e afastamento dos trabalhadores com
sinais e sintomas compatíveis com a COVID-19;

c) procedimentos para que os trabalhadores possam reportar à organização,
inclusive de forma remota, sinais ou sintomas compatíveis com a COVID-19 ou contato
com caso confirmado da COVID-19; e

d) instruções sobre higiene das mãos e etiqueta respiratória.
1.2.1 As orientações ou protocolos podem incluir a promoção de vacinação,

buscando evitar outras síndromes gripais que possam ser confundidas com a COV I D -
19.

1.3 A organização deve informar os trabalhadores sobre a COVID-19,
incluindo formas de contágio, sinais e sintomas e cuidados necessários para redução da
transmissão no ambiente de trabalho e na comunidade.

1.3.1 A organização deve estender essas informações aos trabalhadores
terceirizados e de outras organizações que adentrem o estabelecimento.

1.4 As instruções aos trabalhadores podem ser transmitidas durante
treinamentos ou por meio de diálogos de segurança, documento físico ou eletrônico
(cartazes, normativos internos, entre outros), evitando o uso de panfletos.

2. Conduta em relação aos casos suspeitos e confirmados da COVID-19 e
seus contatantes

2.1 Considera-se caso confirmado o trabalhador com:
a) resultado de exame laboratorial, confirmando a COVID-19, de acordo com

as orientações do Ministério da Saúde; ou
b) síndrome gripal ou Síndrome Respiratória Aguda Grave - SRAG, para o

qual não foi possível a investigação laboratorial específica, e que tenha histórico de
contato com caso confirmado laboratorialmente para a COVID-19 nos últimos sete dias
antes do aparecimento dos sintomas no trabalhador.

2.2 Considera-se caso suspeito o trabalhador que apresente quadro
respiratório agudo com um ou mais dos sinais ou sintomas: febre, tosse, dor de
garganta, coriza e falta de ar, sendo que outros sintomas também podem estar
presentes, tais como dores musculares, cansaço ou fadiga, congestão nasal, perda do
olfato ou paladar e diarreia.

2.3 Considera-se contatante de caso confirmado da COVID-19 o trabalhador
assintomático que teve contato com o caso confirmado da COVID-19, entre dois dias
antes e quatorze dias após o início dos sinais ou sintomas ou da confirmação
laboratorial, em uma das situações abaixo:

a) ter contato durante mais de quinze minutos a menos de um metro de
distância;

b) permanecer a menos de um metro de distância durante transporte;
c) compartilhar o mesmo ambiente domiciliar; ou
d) ser profissional de saúde ou outra pessoa que cuide diretamente de um

caso da COVID-19, ou trabalhador de laboratório que manipule amostras de um caso
da COVID-19 sem a proteção recomendada.

2.4 Considera-se contatante de caso suspeito da COVID-19 o trabalhador
assintomático que teve contato com caso suspeito da COVID-19, entre dois dias antes
e quatorze dias após o início dos sintomas do caso, em uma das situações abaixo:

a) ter contato durante mais de quinze minutos a menos de um metro de distância;
b) permanecer a menos de um metro de distância durante transporte;
c) compartilhar o mesmo ambiente domiciliar; ou
d) ser profissional de saúde ou outra pessoa que cuide diretamente de um

caso da COVID-19, ou trabalhador de laboratório que manipule amostras de um caso
da COVID-19 sem a proteção recomendada.

2.5 A organização deve afastar imediatamente os trabalhadores das
atividades laborais presenciais, por quatorze dias, nas seguintes situações:

a) casos confirmados da COVID-19;
b) casos suspeitos da COVID-19; ou
c) contatantes de casos confirmados da COVID-19.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

